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cr GONQfliSSSO NACION.UJ ©ulubrò" de JOIO iso? 

Onde convier;" 
Art. Interposto o recurso extraordinário de íioe trata 

o art. 59, § 1", ou o do que trata o art. 01, n. 2, da Consti- 
tuirão Política Federal, cada uma das partes terá vista, aje- 
cessivaraenle, dos autos por dez ilias, para ar'azoal-o, ou 
antes dc subirem os a' tos para o istipreroo Tribuna) Federal, 
ou logo depois de preparados ua secretaria deste Tribunal. 

E' annunciada a votação da seguinte 

EMEND, 

«Arf. Fica o Poder Executivo autorizado S croar Ires 
tribunaes regionaes uo território nacional, observadas as se- 
guintes bases; 

a) estos tribunaes serão compostos do tres juizes cada 
nm, nomeados polo Presidente da Republica, lendo preferen- 
cia para a nomeação os juizes federaes, na razão de dous 
terços das \agas_a se preencherem; 

ò) só poderão ser nomeados membros dos tribunaes re-- 
gionaes, os bacharéis ou doutores ein direito, maiores de •üõ1 

nnnos, com mais do dez annos de serviço nas judicaturas, no 
ministério publico ou na advocacia; 

c) os tribunaes regionaes terão jurisdicção: um ao 
norte, desde o Acre ate a Bahia, inclusive, cora sédo na ci- 
dade de Recife; outro nos Estados do Espirito Santo espírito ssanto o Rio de. 
Janeiro e no Districlo Federal com séde na Capital Federai 
e outro nos demais Estados da União com séde em S. Paulo; 

d) exercerão as funeções de orgãos do ministério publico 
os procuradores da Republica nas rr-pectivas sédes e-o pri- 
meiro procurador do Districlo Federal;- 

>') cada um dos juizes do tribunal regional, com séde na 
Capital Federal, terá o vencimento unnual de 30:000$ e cada 
nm dos juizes dos outros dous tribunaes terá o vencimento 
animal de SirCOOí, sendo dous terços de laos vencimentos 
como ordenado e um como gratificação; 

f) o p. imeiro procurador no Districto Federal e os pro- 
euradores da Republica nas cidades de Recife e S. Paulo, 
além de seus vencimentos actuaes terão — o primeiro 
•<i;000.1í, ammalmente, e os últimos, 3:000$ annualinente, sen- 
do dous terços desses vencimentos como ordenado e um como 
gratificação ; 

o) tmmpptirá aos tribunaes regionaes: 
1", processar e julgar as. suspoiçõos postas aos juize* 

seccione.es; > 
2c, julgar em gráo de recurso as appollações das sen- 

tenças do jury federal; as appcllaçòes e recursos criminaos 
<• de /uibeas-corim.içdos despachos e sentenças c decisões dos 
juizes seceionaes sem preju-izo do disposto no art. OI, § f 
da Constituição Política Federal; os aggravos, cartas, teste- 
inuuhavcis c appellações eiveis dos dcspaelios e sentenças 
proferidas pelos juizes seccionaes cm causas de valor até 
50 ;00í)$000. 

n) das sentenças dos tribunaes regionaes haverá recurso 
para o Supremo Tribunal Federal, nos lermos do art, 00. 
Jl da Cmistiluição Política Federal: 

Quando forem contrarias á Constituição, convenções ou 
tratados da União' com outras nações, ou ás regras do Direito 
internacional Privado; 

Quando concluírem nela inqonstitucioiialidr.de ou invali- 
iladc dc uma lei federal ou pela inconslilucionalidado ou 11- 
legalidade do aclo do Governo Federal; 

Quando condeinnarcm um Estado Federal ou nação es- 
ii-angeira. 

O Sr. Rivadavia Corrêa — Peço a palavra. 
O Sr. Presidente — Tom a palavra o nobre Senador. 
O Sr. Rivadavia Corrêa (') (pura encaminhar a votação)] 

-- Sc. Presidente, esta emenda, apresentada pelo illuslre Se- 
nedor por S. Paulo, Sr. Adolpho Gordo, parece que féro do 
•fronte o n. 2 do art. 50 da nossa Constituição. Nesse artigo 
se estabelece claramente que compete ao Supremo Tribunal 
Federal julgar cm f áo de recurso as questões resolvidas 
i/dos juizes e tribunaes federaes. Nesta primeira proposição, 
constante do n. 2 do art, 50, cs(ã0 comprebendidas todas as 
qucíldes que possam ser ■fonliladas no .iuizo Federal. 

O Sn, Maio.mio m; Lacerda — Apoiado. Não ha para 
euUo fugir disso. 

O Sn. Rivadavia Corrêa — O illustre Relator do parecer, 
discutindo na ultima sessão exactamente esta emenda, dc- 
•darou que razão teriam aqucllos que impugnam a emenda si 
no dispositivo constitucional estivesse incluído o advérbio 
<.todosji. Não era necessária a inclusão do advérbio «Iodos» 
para se comprchondor na competência do Supremo Tribunal 
r. julgamento de todas as questões de natureza federal. Neste 
n. 2 está estabelecido nesta primeira disposição esta com- 
petência generalizada para depois especificar á competência 
contida no § D deste mesmo ai ligo c do art. O" da Consli- 

Não foi revisto p;Io orador. 

tuição, que estabelecem então a competência dos tribunaes ( 
cios juizes federaes, especifiradamente. 

Vou ler ao Senado o que diz João Barbalho a respeito, 
com a maior precisão, uma voz que se trata de uma questão 
grave c seria que amaulin poderá ter conseqüência, já nãc 
digo dc ordem moral para o Congresso, mas de ordem ma- 
terial para_ a Nação, dada a organização destes tribunaes 
iioin sua não existência ou o seu não reconhfecimeulo pclá 
fcupromo Tribunal Federal, vindo os cofres públicos a licarcji 
onerados cem as despazas decorrentes dos funecionarios qii• í 
para esses tribunaes forem nomeados. 

O Sn, . ftÍARCiLio ot: Lacerda — Além dos 100 contos 
annuaes. 

O Sr. Rivadavia Corrêa •—■ Diz João Barbalho na ex- 
posição que faz do art. 59, n. 2: 

«Ao contrario.da jurisdicção originaria e privativa 
do Supremo 'ínhunal, que é rostricta e não ampliavel, 
a de recurso, por effoito da presi ate clausula, ó larga 
« vasta. A clausula, decomposta cm seus elementos, 

, mostra conter tres disliucfas proposições.» 
Como se vê, isto está esabelecido em termos generali- 

zados, sem reslricções, abrange o reconhecimento de Iodos os 
casos, que, pelo seu objecto ou pela qualidade das partes 
reveste um caracter federal. Diz João Barbalho que esta 
doutrina foi firmada pelo Supremo Tribunal Federal. 

O illuslre Relator do parecer, além desse argumento que» 
usou para impugnar a argumentação feliz do nobre Senador 
pelo Espirito Santo, dizendo que a falta do advérbio «l«odo$», 
dava a competência ao Congresso para constituir os tribunaes, 
porque podia, então, estabelecer a alçada, usou de outro ar- 
gumento, invocando n art. 55 da Constituição, que diz nie a 
justiça, o Poder Judiciário, terá por orgão o Supremo Tri- 
bunal Federal, com sédo na Capital da. Republica, e tantos 
juizes c tribunaes distribuídos pelo paiz, quantos o Congresso 
entender. 

O nobre Senador labora cm um engano. 
Quando o Congresso Constituinte votou o nosso Pacto 

fundamental, isto é. a Constituição Federal, existia nesta ' 'a- 
pital, por eífeito da organização que trouxe o decroo nu- 
mero 1.030, de 1890, organização feita polo saudoso Sr. Cam- 
pos Saltes, então Ministro da Justiça, a justiça de primeira 
instância, exercida por um tribunal, o Tribunal Civil o Cri- 
minai. 

Q Sr. Lopes Gonçai-ves — Era a justiça local. 
O Sn. Marciuo de Lacerda — Era a idea predominante 

naquella época. 
O Sr. Rivadavia Counàv — Esse tribunal criminal era cie 

nrimeira instância. 
O Sn. Mendes de Almeida — Era a unidade da jusliça. 
O Sn. Lopes Gonçalves — Relativa á .justiça local. 
O sr. Rivadavia CorrAa — Essa organiz :5o, oeno di^c. 

foi obra de Campos Saltes, que, referindo-se aos tribunaes 
Vederaes, queria dizer tribunaes de primeira instância, iri- 
bunaes locaes, quq ,iá existiam aqui e que resolviam todas as 
questões em primeira instância. Esses tribunaes oxisluRua 
até 5 de junho de 1905. 

A Consttiuiçao revogou ou uao O Sr. Adolpho Gordo 
esse artigo ? 

O Sr. Rivadavia Corrêa — Não revogou. 
O Sr. Lopes Gonçalves — K' qiu ilo á justiça local. 
O Sr. Rivadavia Corrêa — Argumento apenas para mos- 

trar quando a Constitiução fallou em tribunaes roglour- 
roferiu-se apenas aos do primeira instância, o nunca nos d'- 
«segunda. ' . , , ,, . 

O Sr. Adolpho Gordo — Registro a resposta dc V. Ex.. 
a Constituição não revogou. 

O Sn. MauciWO de Lalerda — S, Ex. está apenas ai- 
fiumentando. , . 

O Sn. Rivadavia Corrêa -- Estou apenas demonstrando o 
que significa tribunal regional o V, Ex. quer levar-me a 
um equivoco. Tribunal regional quer dizer tribu. .i! de pri- 
meira inslancia. , . 

No Império existia o tribunal dc revisão, mas nao do 
terceira instância. Us tribunaes do primeira inslancia cm - 
liram até 5 de .juiilni de 1905, quando o illuslre. Senador pi 
B..hia. fez a reorganização da justiça local, ( peca em quo 
.substituiu esses tribunaes do primeira inslancia, 
pelos juizes singulares. 

O argumento de que na organização de 1890 exislia a 
ada até dous conto,s de réis, não colhe, porque e- a alçada 

colleotivoa 

al- 
c 

insignificante 
— É uma lei ordinário, mas qu« 

ó do uma quantia minima, 
O Sr. Adolpho Gordo - 

não está revogada. • • 
O Sn. Preísidenti; — Vllenção. Quem esta ucm a palavra 

ií o Sr. Senador Rivadavia Corrêa, para enciiíinliar a ^o- 

'' () Sn. Rivadavia Corrêa — Essa alçada de dons > ontoj 
réis »iuc ao estabelece na lei é contra a Constituição ' de 
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nunca foi julgada polo Supremo Tribunal Federal, porque 
jamais houve ciuem levasse ao seu conlieeimenlo questões 
dessa natureza. , , , ^ • >    

Agora que vamos estabelecer a alçada do cincoenta cou- 
tos e, por'conseguinte, questões de relativa relevância, o Su- 
premo Tribunal Federal ha de resolver qualquer dellas, ha 
de julgar esses tribunaes como não existentes. 

Chamo a attenção do Senado para o assumpto, porque, 
além ile votarmos íirna disposição, que é evidentemente in- 
constitucional, vamos crcar um grande ônus para o Thesouro 
Kacional. , /.,

c. , . . 
Era o que tiuiia a dizer. (MuiIo beui: muito bem.) 
O Sr. Adolpho Gordo diz que, na sessão de ante-hontem, 

entrando em debate o projoclo ora sujeito á votação, o no- 
bre Senadoi pelo Estado do Espirito Santo suscitou duvidas 
mm relação á constitucionalidade da emenda referente aos 
tribunaes regionaes c o orador, em seguida, procurou demons- 
trar que taes duvidas não teem fundamento legitimo. 

Os que entendem que o Congresso Nacional não pôde 
eroar na justiça federal tribunaes regionaes, do segunda in- 
slancia, em determinada alçada, fundam-se na disposição do 
art. 51) n. ü da Constituição Política, que dispõe que o Su- 
premo Tribunal Federal tem competência para julgar, cm 
grão de recurso, as questões resolvidas pelos juizes e tribu- 
naes fecíeraes. de modo que, dizem, é elle o único tribunal de 
segunda- instância, e não podem ser creados outros tribu- 
uae-1 de recurso com determinada alçada. 

O Supremo Tribunal Federal, que é, no nosso regimen. o 
supremo interprete da Constituição, já interpretou, em vários 
accórdãos, aquella disposição do art. 51t, n. 2, dizendu que 
tal disposição não leve em vista dar-lhe competência para 
julgar, cm gráo de recurso — todas as questões resolvidas 
pelos juizes c tribunaes fbderace, mas simplesmente discri- 
vnidftr as funeções que exerce como tribunal do recurso. 

Eis o que diz o accõrdão de 6 do fevereiro do 1895 (íè) r 
«Si o Supremo Tribunal Federal, interpretando o art. 59, 

n. 2, afíirrna — que esta disposição não teve em vista dar- 
lhe i-ompetencia para julgar em gráo de recurso todas as 
questões resolvidas pelos juizes de tribunaes inferiores, está 
ostruido o lundamenlo principal da opinião contraria á con- 
stitucionalidade da medida. 

Aquelle artigo não emprega o termo todos o muitas quo- 
slões ba que escaparq ú competência do Supremo Tribunal: 
são actuaímente as de valor inferior a 2;000$000. 

A Constituição, Política <• postei ior ao decreto n. 8iS. 
de 1890: si a Constituição Política desse aquella compelen- 
eia ao Supremo Tribunal, teria ipso-furtu revogado a dispo- 
sição daquello decreto que creando juizes secciouaes, deu- 
Ihes uiq» alçada alé 2:000$000. E sempre o Supremo Tribu- 
nal ponsiderou a alçada compatível com a lei fundamental 
Uó pftiz.s1 

Diz mais o referido accordão {lê): 
" «Este mesmo Senado já reconheceu que compele ao Con- 

gresso Nacional deliberar sobre alçada, votando sem restri- 
cção alguma este projecto em" 2' discussão, projccto que eleva 
a alçado dos juizes seccionaes de dous para cinco contos. 
Supponha-se que tivesse elevado essa alçada de dous a 50 
contos. V ^ 

Convertido em lei o projecto, o Supremo Tribunal Fe- 
deral poderia julgar cm gráo do recurso as questões de actos 
inferiores a 50:0008000 ? Não. 

Por que não poderá, então, o Congresso, no exercício das 
àUribuições que lhe confere a Constituição nos arts. 34 nú- 
meros 23 o 50 sujeitar essas causas ao julgamento dos juizes 
secciouaes em primeira instância e de tribunaes regionaes 
na segunda ? , 

Si a alçada é perfeitamente compatível com a Constitui- 
ção; si, segundo interpretação du Supremo Tribunal, o ar- 
tigo 59 n. 2 da Constituição não lhe dá competência para jul- 
gar em gráo de recurso todos as questões resolvidas pelos 
juizes e tribunaes loderaes; si a alçada é matéria da compe- 
lencia do Congresso Nacional, si o arl. 3'» n. 23 da Consll- 
tuição Política dá ao Congresso competência para legislar so- 
bra direito processual di justiça federal e si o art. 55 dis- 
põe. em termos bem claros; «o Poder Judiciário da União 
Coá por orgfios um Supremo Tribunal Federal com séde na 
Capital da Republica, e tantos juizes c tribunaes {edeiaes, 
dislribuidos pelo no/;, quantos o Congresso crenr, é manifesto 
que o Congresso tem o direito de crear os tribunaes que en- 
leiuler necessários; e que é perfeitamepte couslilucional a 
emenda. 

O Sr, Lopes Goucalves [pclu ordem) — Sr. Presidente, a 
questão como está sendo encaminhada, gira em (orno do pi iu- 
cipio, sempre comrnellido ás legisíaturas ordinárias, para fir- 
mai- a alçada dos tribunaes federars. como orgãos. que vão 
ser, do P(id"r Judiciário da l uiüo. nos leniios expressos do 
arl. 55 da Consliluição. 

Será possível, em boa fé, negar ao Congresso Na ional. 
porque o arl. 59 da nossa magna.h i deiiuo as {Atribuições do 

confiada aos novos (ribunaes 
que já possuem os juizes de 
polo critério da alçada, fi- 
contos "o a daquellcs firmada 

Supremo Tribunal, competência para organizar a Justiça Fe- 
derai, errando tribunaes regionaes, novas judicaluras e cs- 
labehcondo alçadas? 

Não o acreditamos em face dos ns. 26 e 33 do arl. 31 da 
Constituição. 

O decreto n. 1.030, invocado pelo nobre Senador río- 
grandenso, que me antfcedeu, não tem, com o devido respeito, 
applicação ao caso, porque 6 relativo á justiça local do Dis- 
tricto Federal e, além disto, já se acha revogado pela lei nu- 
mero 1 338, do 17 ilo janeiro de 1905. (Apoiados.) 

Estou apenas, Sr. Presidente, encaminhando a votação e 
não devo abusar da benevolência do Senado (não apoiados), 
entrando em demorada discussão. 

O fallecido mestre, o notável jurisçonsulto José Hygino. 
commissionado pelo Governo para consolidar todas as lei í 
referentes á Justiça Federal, começando pelo decreto n. 848, 
de 11 do outubro de 1890 e concluindo pela lei cómploliva 
n. 221, do 1894, estabeleceu ha sua Consolidação, uo art. 11, 
o principio da alçada de dous contos do réis para os juizes 
seccionaes. Conífeguintementi, cm relação a esses casos» o 
juiz de secção decide, sem recurso, para o Supremo Tribunal. 
Essa Consolidação foi approvada pelo decreto n .3.084, de r» 
de novembro do 1898, que infelizmente, neste momento, não 
lenho cm mãos. 

Ora, si o Congresso tem competência para determinar at- 
tribuições, não vejo razão por que, creando tribunaes regio- 
naes ou de circuito, não possa, ao mesmo tempo, determinar 
para ellcs uma alçada alé a quantia de cincoenta contos. 
(Trocom-sc muitos apartes.) 

A competência que vae ser 
não diffore em substancia, das 
secção, conceituando-se apenas 
camio a destes elevada a conco 
ao decuplo 

E não vem fõra de proposito afíirmar que, em matéria 
funccional, a nova ordem judiciaria colloca entre os juizes 
singulares e o Supremo a judicatura dos tribunaes regionaes. 
{Apoiados.) 

Veja-se bem que o art. 60 da Constituição, traçando com- 
petoncin, falia "expressamente em juizes ou tribunaes fedevaes, 
dando a, uns e outros as mesmas atlribuições. 

Logo. a esphera funccional só se caractcrisará pelo prin- 
cipio da alçada e nada mais, ficando a alta missão do Su- 
premo t ribunal, nos recursos, limitada ás causas que exc- 
derem de cincoenta contos. Dahi para baixo, os recursos serão 
dos juizes seccionaes para os tribunaes de circuito. 

Voto, portanto, pela emenda da Cominissão, esperando 
que o Senado o faça do mesmo modo, porque, não sendo in- 
eohStrtvkCÍDnal, consagra medida de interesso publicp, «lli- 
viándo a Suprema Còrte do accumulo dt- trabalho, tornando 
excessivamente faligailtTr-« penosa a funcçfio dos seus illus- 
tre■ membros... (Muito bem; nnilo bem.) 

C Sr. Miguel de Carvalho — Sr. Presidenle, é um dos 
raros cias cm que. cheio de satisfação, tenho \ isto o interesso 
com que, acaloradamente, se trata do defender 
vas do Poder Legislativo, e, mais do que isto, 
dedicação e o esforço com que se defende a 
tuição. 

O Sn, M.uiciun de Lacerda — Muito bom. 
O Sr. Micu i-i. de CAnvAV.no'— Fico IranquiUo, de hoje em 

deante, e estou certo de que em todas as questões em que oe 
leve se pretenda mélindrar a nossa lei fundamental, esforça- 
dos cavalheiros sahirão em sua Defesa, deixando as-im en- 
tregues á pnz das nossas consciências, á serenidade do nosso 
animo, a situação delicada da Constituição Federal, quando al- 
guém tentar attingil-a. 

Do brilho, do esforço e do enth.usiasino com que foi de- 
fendida a Constituição, eu, Sr. Presidente, medianamente, 
apresontar-me-hia (não apoiados.), para trazer mais alguma 
palavra, no sentido de defender ou pugnar pelas prerogalivas 
do Congresso, que, entendem muitos collegas, podem ser pre- 
enchidas sem offensa a essa senhor», 

Ac sutor ullrn errpidam ! 
O Sn. Marcu.io de Lacerda — Não apoiado. V. E\. * 

bastante competente para tratar do assumpto. 
d Sn. MmuKi. nu Carvat.tio — Não locarei nesle ponto. 

Irei terra a terra, considerando o caso sob outro ponto do 
vista. 

Desejaria que o illuslro representante de S. Paulo, digno 
Relator da Commissão .informasse ao Senado em quaulo im- 
poi to a despeza que se vac fazer 
tribunaes. 

O Sr. Maiu.ii.io de Lacerda — 
nbealos contos de réis por anuo. 

O Sn. Mmui-a. de Carvalho 
reformas, passando ou não por cima da Con-l iluição, do- ou- 
gcslionando ou não o Supremo Tribunal Lcderal. Mai lenho 
a prcoccupação do que m s«a disposição de descongcsHona- 

as prerogali- 
o empenho, ;♦ 
nossa Consl i- 

com a constituição dc-ses 

- Uns quatrocentos ou qui- 

Julpo que não basta querer 


